
MOÇÃO N.º   45/07

Senhor  Presidente

Nobre Vereadores 

            
O Vereador Clayton Roberto Machado requer, nos termos regimentais, à apreciação e aprovação do nobre Plenário a presente Moção de Apelo ao Congresso Nacional, Câmara dos Deputados e Senado Federal, para que seja apresentada e aprovada Emenda Constitucional possibilitando o ingresso no serviço público de portadores de deficiência mental. 

Justificativa:

                       A inserção no mercado de trabalho vem sendo um dos grandes desafios a ser vencido pelas APAEs e outras instituições que trabalham com deficientes mentais com diversas patologias.



As crianças atendidas nestas instituições especializadas já se tornaram adolescentes e adultas, passaram por treinamento como aprendizes e educandos e estão preparadas para ingressar no mercado de trabalho.



Preconceitos e barreiras já foram quebrados com relação aos portadores de deficiências e a própria melhoria nas condições de vida, entre elas, alimentação, exercícios, terapias, tem aumentado a longevidade dessas pessoas especiais que necessitam de uma ocupação profissional.



A iniciativa privada já vem contribuindo com essa situação. Em Valinhos, a APAEV criou desde 2002 o Centro de Capacitação Profissional “Padre Leopoldo” e através desta escola vem preparando e capacitando seus alunos para serem inseridos no mercado de trabalho.



São mais de 30 jovens que já estão trabalhando especialmente no comércio, restaurantes e indústrias, ocupando funções como auxiliar de cozinha e laboratório, frentista de postos de combustíveis, auxiliar de produção, empacotadeiros nos supermercados, entre outras funções.

Esses aprendizes e educandos da APAE de Valinhos já estão alfabetizados, foram treinados, passam por um período de adaptação e durante um período de três meses são acompanhados de uma supervisão da terapeuta ocupacional, além de psicólogo que realiza esse trabalho até que o aprendiz esteja fortalecido emocionalmente.

Por outro lado, a Prefeitura, Câmara Municipal e o Departamento de Águas e Esgotos, os maiores empregadores do Município de Valinhos, com mais de dois mil e quinhentos servidores não possuem nos quadros funcionais um único servidor deficiente mental.

Apesar da vontade política dos nossos dirigentes em admitir esses deficientes, esbarra-se na legislação atual que só permite o ingresso no serviço público através de concurso.

Nossa solicitação é para que seja aprovada uma Emenda Constitucional, no capítulo II, que trata dos Direitos Sociais inserindo em um dos seus incisos no capítulo 7o. a obrigatoriedade de que 1% (um por cento) das vagas nos órgãos da administração direta e indireta sejam ocupadas por deficientes mentais, após treinamento realizado pelas APAEs e outras instituições credenciadas.

A título de sugestão, os portadores de deficiência mental, após avaliação de uma junta médica, deverão ingressar no serviço público em caráter provisório por 05 (cinco) anos, sendo posteriormente efetivados na sua função.

Atualmente muito se fala nos direitos sociais, mas infelizmente por conta da atual legislação impede-se a contratação dos deficientes mentais no serviço público, razão pela qual solicitamos o apoio dos nobres companheiros para a aprovação da presente Moção.

Solicitamos que após a aprovação da presente Moção de Apelo sejam encaminhadas cópias aos lideres dos partidos no Congresso Nacional e ao Deputado Federal Carlos Sampaio para que apresentem a referida Emenda Constitucional. Requeremos ainda, o envio de cópias à Federação Estadual e Nacional das APAEs e aos presidentes de Câmaras Municipais da Região Metropolitana de Campinas para que também aprovem Moções nesse sentido. Por derradeiro, solicitamos que cópias deste documento sejam encaminhadas a APAE e ACESA – Capuava, instituições que trabalham com deficientes mentais em nosso município.   

Valinhos 17 de setembro de 2007. 

Clayton Roberto Machado

Vereador

